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I N S T R U Ç Õ E S 

 

LEIA COM ATENÇÃO 
 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 19, é constituído de 40 (quarenta) questões objetivas, 

cada uma com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Língua Portuguesa 

11 a 20 – Informática Básica 

21 a 30 – Legislação Básica 

31 a 40 – Conhecimentos Específicos 
 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o 

substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas 

 

As respostas deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não 

porosa, fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido 

para correção. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

Nº da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

 

3.2. Marque apenas uma alternativa para cada questão. 
 

3.3. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não 

houver marcação. 
 

3.4. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS. 

 

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

5. A duração da prova é 4 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
 

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova, o candidato, depois de entregar seu Caderno 

de Prova e seu Cartão de Respostas, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 

prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do concurso. 
 

7. Na página 19 deste Caderno de Prova, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 

utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para 

posterior conferência com o gabarito somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova. 
 

8. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Prova somente na última meia hora de prova. 
 

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE 

RESPOSTAS devidamente assinado (no espaço próprio) e preenchido. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Instrução: Leia o texto abaixo atentamente, para responder às questões 01 e 02. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Disponível em: https://umbrasil.com/charges/charge-21-01-2019 . Acesso em 27/02/2024.)  
 

 

 

QUESTÃO 01 

Sobre aspectos sintáticos e semânticos responsáveis pela construção de sentido, marque V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas.   
 

(        ) Na fala do primeiro quadrinho, o período é constituído pelo processo de subordinação em que a 

segunda oração estabelece relação de finalidade com a oração principal.  

(        ) Na fala do primeiro quadrinho, fiz de tudo equivale sintática e semanticamente a fiz tudo.  

(        ) Se, na fala do segundo quadrinho, a forma verbal insiste fosse substituída por persiste não alteraria 

o sentido do enunciado.   

(        ) Nessa charge, a crítica é sugerida pela oposição que se estabelece entre os dois quadrinhos por 

meio da linguagem não verbal e da conjunção mas usada na fala do segundo quadrinho. 

(        ) No segundo quadrinho, o pronome pessoal de tratamento ela retoma o substantivo cidade citado 

na fala do primeiro quadrinho.    
  

Assinale a sequência correta. 

[A] F, V, V, F. V 

[B] V, V, F, F, F 

[C] V, F, F, V, V 

[D] F, F, V, V, F 
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QUESTÃO 02 

Infere-se da leitura dessa charge que 

[A] a devastação ambiental causada pelo processo de urbanização prejudica a relação do homem com a 

natureza. 

[B] o processo de urbanização desenfreado impacta, de forma negativa, a sustentabilidade ambiental e 

social.    

[C] a vida na cidade impede uma relação saudável entre homem e natureza.  

[D] o acelerado processo de urbanização inviabiliza a implementação de ações, visando à sustentabilidade 

ambiental e social.        
 

Instrução: Leia o texto abaixo atentamente, para responder às questões de 03 a 06. 
 

Amazônia perdeu 500 mil km² da floresta em 37 anos, aponta levantamento 

Desmatamento na Amazônia pode estar entrando em nível irreversível, diz especialista 
 

Um levantamento feito pela Rede de Informação Socioambiental Georreferenciada da Amazônia apontou 

que a Amazônia perdeu 500 mil km² da floresta em 37 anos. O dado observado preocupa, pois o bioma pode 

estar chegando num ponto irreversível de destruição das florestas, conforme os especialistas. 

O novo relatório foi divulgado durante um seminário na embaixada do Brasil no Peru. Ele traz dados de 37 

anos de monitoramento e um alerta para o ritmo de perda de floresta e uso do solo. 

Em 1985, 500 mil quilômetros quadrados da floresta tinham sido transformados em pastagens, lavouras, 

garimpos ou áreas urbanas. Em 2021, essa perda atingiu praticamente 15% de toda a floresta - o que 

equivale a quase 1 milhão, duzentos e cinquenta mil km². 

A destruição da vegetação está perto de um ponto irreversível, consideram os cientistas. 

"Essa caracterização vai nos mostrando essa perda quase que irreparável da floresta, que é aquilo que mais 

preocupa os cientistas no sentido da Amazônia atingir o que vem sendo chamado do ponto de não retorno, 

que é aquele momento em que a perda de floresta foi tão grande que a Amazônia como um todo não cumpre 

mais o seu papel como uma reguladora climática. Uma floresta que ajuda a produzir chuvas", disse a porta-

voz da Raisg, Adriana Ramos. 

O tamanho dessa destruição varia entre os nove países cobertos pela Floresta Amazônica na América do Sul. 

Quase 62% de todo o bioma está no Brasil. É aqui onde o ritmo de desmatamento está mais acelerado. 

Entre 1985 e 2021, a devastação cresceu 19% no país, segundo o estudo. 

O relatório da Rede de Informação Sociambiental Georreferenciada da Amazônia e do Mapbiomas - que 

formado por universidades, ONGs e empresas de tecnologia - traz outro dado preocupante. A atividade de 

extração de minério aumentou mais de mil por cento nesses 37 anos. 

"A gente sabe hoje que a Amazônia interfere no clima de todo o continente, afeta as chuvas que vão afetar a 

produção agrícola. Então é muito importante que a gente olhe para esses dados e se debruce sobre eles para 

compreender essas dinâmicas e possa pensar em soluções que façam com que a Amazônia possa se 

desenvolver sem haver essa destruição. Até porque muitos estudos já demonstram que a destruição da 

floresta não está trazendo desenvolvimento para as comunidades locais", afirmou Ramos. 
(Disponível em https://g1.globo.com/am/amazonas/natureza/amazonia/noticia/2022/12/19/. Acesso em 27/02/2024.)  

 

QUESTÃO 03 

Infere-se da leitura desse texto que 

[A] não há mais como impedir o ritmo que a destruição da vegetação atingiu nos últimos anos.  

[B] todos os países da América do Sul são responsáveis pelo nível de degradação da floresta amazônica.  

[C] estudiosos se posicionam contrário ao desenvolvimento econômico da Amazônia por não trazer 

benefício para os moradores locais.   

[D] estudos e pesquisas ampliaram conhecimentos acerca do papel da Amazônia como reguladora climática.  
 

QUESTÃO 04 

Marque a alternativa que preenche corretamente as lacunas abaixo.   
 

O texto em análise pertence ao gênero textual ___________ e tem como função social ________________.  

[A] notícia; transmitir informações colhidas a partir de pesquisas realizadas pelo autor.  

[B] relatório; apresentar dados coletados por meio de pesquisas realizados pelo autor.  

[C] artigo de opinião; defender um ponto de vista acerca de um tema polêmico.  

[D] nota de esclarecimento; expor uma situação atual a partir de dados pesquisados pelo autor.  

https://g1.globo.com/am/amazonas/natureza/amazonia/noticia/2022/12/19/
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QUESTÃO 05 

Analise as afirmativas a seguir referentes a aspectos gramaticais e elementos linguísticos que constituem 

esse texto.  

 

I. No trecho Em 2021, essa perda atingiu praticamente 15% de toda a floresta, a forma verbal destacada 

concorda com o termo essa perda, expressando uma ação passada não concluída em sua duração. 

II. Em É aqui onde o ritmo de desmatamento está mais acelerado, o advérbio destacado faz referência ao 

local onde o autor está no momento em que escreveu esse texto.  

III. Em “Ele traz dados de 37 anos de monitoramento e um alerta para o ritmo de perda de floresta e uso do 

solo.”, os artigos indefinido e definido atribuem aos substantivos que antecedem valor semântico de 

generalização e de particularização, respectivamente. 

IV. Considerando as condições de produção desse texto, no período A gente sabe hoje que a Amazônia 

interfere no clima de todo o continente, a expressão pronominal destacada, geralmente usada na 

oralidade, está inadequadamente empregada.  

V. No trecho A destruição da vegetação está perto de um ponto irreversível, a locução adjetiva em 

destaque caracteriza o substantivo que a precede, especificando-o.  

 

Está correto o que se afirma em  

[A] II, III e V, apenas.  

[B] II e IV, apenas. 

[C] I, II e V, apenas.  

[D] I, III e IV, apenas.    

 

 

 

QUESTÃO 06 

Marque a alternativa em que a alteração da estrutura sintática e da pontuação compromete a construção do 

sentido. 

[A] A atividade de extração de minério aumentou mais de mil por cento nesses 37 anos. 

Nesses 37 anos, a atividade de extração de minério aumentou mais de mil por cento.  

[B] Entre 1985 e 2021, a devastação cresceu 19% no país, segundo o estudo. 

Segundo o estudo, entre 1985 e 2021, a devastação cresceu 19% no país. 

[C] O relatório da Rede de Informação Socioambiental Georreferenciada da Amazônia e do Mapbiomas - 

que formado por universidades, ONGs e empresas de tecnologia - traz outro dado preocupante.  

Formado por universidades, ONGs e empresas de tecnologia, o relatório da Rede de Informação 

Socioambiental Georreferenciada da Amazônia e do Mapbiomas, que traz outro dado preocupante.   

[D] Então é muito importante que a gente olhe para esses dados e se debruce sobre eles para compreender 

essas dinâmicas e possa pensar em soluções que façam com que a Amazônia possa se desenvolver sem 

haver essa destruição. Até porque muitos estudos já demonstram que a destruição da floresta não está 

trazendo desenvolvimento para as comunidades locais", afirmou Ramos.  

Então é muito importante que a gente olhe para esses dados e se debruce sobre eles para compreender 

essas dinâmicas e possa pensar em soluções que façam com que a Amazônia possa se desenvolver sem 

haver essa destruição, até porque muitos estudos já demonstram que a destruição da floresta não está 

trazendo desenvolvimento para as comunidades locais", afirmou Ramos. 
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Instrução: Leia o texto abaixo atentamente, para responder às questões de 07 a 10. 
  

Consumo sustentável é aquele que utiliza serviços e produtos que respondam às necessidades básicas de 

toda a população, trazendo melhoria na qualidade de vida, reduzindo o uso de recursos naturais, materiais 

tóxicos, produção de lixo e a emissão de poluição em todo o ciclo de vida, sem comprometer as gerações 

futuras (CDS/ONU, 1995). O tratamento dado ao consumo sustentável tem um sentido de prevenção em que 

é assegurada a garantia de consumo, mas, com modificações importantes nos padrões deste, objetivando 

minimizar os impactos ambientais de descarte e do uso exagerado dos recursos naturais (CORTEZ e 

ORTIGOZA, 2007, p. 13).  

Uma revisão no estilo de vida se faz necessária, somada à necessidade de se repensar num padrão condizente 

com o mundo sustentável onde cada ação deve ser efetivada de forma coerente (NALINI, 2004, p. 61-63). O 

consumo é essencial para a vida humana, visto que cada um de nós é consumidor, não estando o problema 

no consumo, mas nos padrões e efeitos referente às pressões sobre o meio ambiente. De um lado, o consumo 

abre oportunidades para o atendimento das necessidades individuais de alimentação, habitação e 

desenvolvimento humano, mas, necessário se faz uma análise constante da capacidade de suporte do planeta 

em contrapartida ao consumo contemporâneo (FELDMANN, 2007, p. 78).  

Torna-se perceptível que os atuais padrões de consumo estão nas raízes da crise ambiental, em que a crítica 

ao consumismo passou a ser vista como uma contribuição para a construção de uma sociedade sustentável 

(PORTILHO, 2005, p. 67) Assim, se a produção deve ser sustentável, o consumo também  deve ser, 

produzindo apenas o que se consome, sem desperdício ou criação de necessidades artificiais de consumo, na 

afirmativa de que não se pode consumir o que não se produz (MILARÉ, 2004, p. 150). As bases do princípio 

do desenvolvimento sustentável, conceito consolidado por meio da Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente, foram lançadas em 1987, concebidas como o desenvolvimento que satisfaz as necessidades 

presentes sem comprometer, contudo, a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades 

(MILARÉ, 2004, p. 149-150). 
(Disponível em: https://www.unifafibe.com.br/revistasonline/arquivos/revistaepeqfafibe. Acesso em 27 de fevereiro de 2024.) 

 
QUESTÃO 07 

A respeito da linguagem usada nesse texto, é INCORRETO afirmar:  

[A] O uso da linguagem clara, objetiva está de acordo com a função social do gênero textual em análise.   

[B] Predomina a norma culta da língua e o emprego de palavras no sentido denotativo.  

[C] Foi usada a variante formal da linguagem e predominou o emprego de palavras no sentido conotativo.  

[D] Para evitar marcas de subjetividade, o texto é redigido na terceira pessoa do singular.  

 

QUESTÃO 08 

No que se refere às relações de sentido estabelecidas pelos elementos coesivos, marque V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(        ) Em O consumo é essencial para a vida humana, visto que cada um de nós é consumidor, o 

elemento coesivo destacado estabelece relação de causa e efeito entre as ideias que compõem esse 

período.      

(        ) Se no trecho De um lado, o consumo abre oportunidades para o atendimento das necessidades 

individuais de alimentação, habitação e desenvolvimento humano, mas, necessário se faz uma 

análise constante da capacidade de suporte do planeta em contrapartida ao consumo 

contemporâneo (FELDMANN, 2007, p. 78) o conectivo em destaque fosse substituído por todavia 

não ocorreria prejuízo de sentido.     

(        ) Em Assim, se a produção deve ser sustentável, o consumo também deve ser, produzindo apenas o 

que se consome, o elemento coesivo destacado expressa ideia de conclusão.  

(        ) Em Consumo sustentável é aquele que utiliza serviços e produtos que respondam às necessidades 

básicas de toda a população, a substituição dos conectivos sublinhados por em que não 

comprometeria a construção de sentido.  
    

Assinale a sequência correta.  

[A] F, V, F, V 

[B] V, F, V, F 

[C] F, F, V, V             

[D] V, V, F, F 

https://www.unifafibe.com.br/revistasonline/arquivos/revistaepeqfafibe.
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QUESTÃO 09 

Os gêneros textuais exercem função social específica nas situações cotidianas de comunicação e apresentam 

uma intenção comunicativa definida. Depreende-se da leitura desse excerto, extraído de um artigo científico, 

que esse gênero textual tem como função social   

[A] argumentar em defesa de um ponto de vista sobre sustentabilidade.           

[B] divulgar conhecimentos acerca do tema em questão.   

[C] descrever e analisar situações referentes ao tema em questão.  

[D] relatar fatos acerca do desenvolvimento sustentável.  

 

QUESTÃO 10 

Analise as afirmativas sobre aspectos gramaticais e composicionais desse gênero textual.  
 

I. As citações evidenciam a contextualização do tema na literatura científica.  

II. Na oração negritada em Torna-se perceptível que os atuais padrões de consumo estão nas raízes da 

crise ambiental, a indeterminação do sujeito é um recurso gramatical usado para assegurar a 

impessoalidade.  

III. Em As bases do princípio do desenvolvimento sustentável, conceito consolidado por meio da Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente, foram lançadas em 1987, a oração negritada faz referência ao termo 

“desenvolvimento sustentável”, adjetivando-o. 

IV. O primeiro período do primeiro parágrafo situa o leitor sobre o tema, explicitando-o.  

V. No trecho Consumo sustentável é aquele que utiliza serviços e produtos que respondam às necessidades 

básicas de toda a população, trazendo melhoria na qualidade de vida, reduzindo o uso de recursos 

naturais, as formas verbais destacadas expressam ações estáticas referentes ao termo “a toda 

população”.  
 

Está correto o que se afirma em 

[A] I, II e IV, apenas.  

[B] II e III, apenas. 

[C] III, IV e V, apenas. 

[D] I e V, apenas.      

 

INFORMÁTICA BÁSICA  
 
QUESTÃO 11 

Sobre hierarquia de memórias em um computador, assinale a alternativa que apresenta a hierarquia correta 

em termos de velocidade de acesso, da mais alta para a mais baixa. 

[A] 1-Registradores, 2-Memória Cache, 3-Memória Principal, 4-Memória Secundária.  

[B] 1-Registradores, 2-Memória Principal, 3-Memória Cache, 4-Memória Secundária. 

[C] 1-Memória Principal, 2-Memória Cache, 3-Memória Secundária, 4-Registradores. 

[D] 1-Memória Principal, 2-Registradores, 3-Memória Secundária, 4-Memória Cache. 

 

QUESTÃO 12 

Sobre conceitos e uso de correio eletrônico (e-mail), analise as afirmativas.  
 

I. Spams são mensagens de e-mail, geralmente não desejadas e usualmente enviadas para múltiplos 

destinatários, que contém desde propagandas até vírus. 

II. PrefeituraApiacás@gmail.com é um endereço válido de correio eletrônico. 

III. Ao enviar um e-mail, o campo Cc significa cópia carbono, e é usado para enviar uma cópia do e-mail 

para outros destinatários além do destinatário principal.  

IV. A leitura das mensagens recebidas e já baixadas no aplicativo de e-mail só pode ser feita com a conexão 

à internet ativada.  
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, III e IV, apenas. 

[B] II e III, apenas. 

[C] I, II e IV, apenas. 

[D] I e III, apenas. 
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QUESTÃO 13 

A coluna da esquerda apresenta tipos de códigos maliciosos (malwares) numerados de 1 a 4 e, a da direita, a 

descrição de cada um deles. Numere a coluna da direita de acordo com a da esquerda. 
 

1. Spyware 

2. Worm 

3. Ransomware 

4. Trojan 

(       ) 

 

Torna inacessíveis os dados armazenados no dispositivo, geralmente usando 

criptografia, e exige pagamento de resgate para restabelecer o acesso ao usuário 

e não vazar os dados. 

(       ) Além de executar as funções para as quais foi aparentemente projetado, também 

executa outras funções, normalmente maliciosas, e sem o conhecimento do 

usuário. 

(       ) Propaga-se automaticamente pelas redes, explorando vulnerabilidades nos 

sistemas e aplicativos instalados e enviando cópias de si mesmo de dispositivo 

para dispositivo. 

(       ) Projetado para monitorar as atividades de um sistema e enviar as informações 

coletadas para terceiros. Keylogger, screenlogger, adware e stalkerware são 

tipos específicos. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] 3, 2, 4, 1 

[B] 4, 3, 1, 2 

[C] 1, 4, 2, 3 

[D] 3, 4, 2, 1 

 

 

QUESTÃO 14 

Sobre o Explorador de Arquivos do Windows 10, em sua configuração padrão de instalação (idioma 

português), analise as afirmativas. 
 

I. No layout de exibição Lista, podem-se visualizar detalhes de um arquivo selecionado, tais como Data de 

Modificação, Tipo e Tamanho. 

II. Ao clicar com o botão esquerdo do mouse (principal) sobre um arquivo localizado em uma pasta da 

unidade C: e arrastá-lo para o pen drive, tal arquivo é movido para o pen drive e removido da pasta de 

origem. 

III. teste!@#.txt e teste$%.bmp são nomes válidos de arquivos suportados pelo Windows 10. 

IV. Para selecionar vários arquivos aleatórios (intercalados) localizados em uma pasta, pode-se clicar sobre 

cada arquivo, mantendo-se pressionada a tecla CTRL do teclado. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I e II, apenas. 

[B] I, II e IV, apenas. 

[C] III e IV, apenas. 

[D] I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 15 

Considere uma planilha do Microsoft Excel 2016, em sua configuração padrão de instalação (idioma 

português), com as células A1, B1, A2 e B2 preenchidas com os valores 4, 8, 12 e 16, respectivamente. De 

acordo com a planilha, quais seriam os valores produzidos pelas fórmulas =MDC(A1:B2) , =MMC(A1:B2) 

e =MÉDIA(A1:B2) , respectivamente? 

[A] 48, 4 e 10 

[B] 4, 48 e 10 

[C] 16, 4 e 10 

[D] 4, 48 e 20 
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QUESTÃO 16 

Sobre o Windows 10, em sua configuração padrão de instalação (idioma português), marque V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(        ) Possui o recurso de Histórico da Área de Transferência que, quando ativado, serve para salvar 

vários itens, copiados ou recortados, na Área de Transferência. 

(        ) O Windows Update é o recurso específico que verifica automaticamente se a data e hora 

apresentadas no computador corresponde à localização detectada. 

(        ) Não possui recursos para gerenciamento de Backups, sendo necessária a instalação de software 

adicional específico para essa finalidade. 

(        ) O recurso Sensor de Armazenamento, se ativado, é executado quando o disco está cheio, a fim de   

liberar espaço para ajudar o sistema a ter melhor desempenho. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] F, V, V, F 

[B] V, F, V, F 

[C] F, V, F, V 

[D] V, F, F, V 

 

QUESTÃO 17 

A figura abaixo apresenta a caixa de pesquisa do Google (www.google.com.br) preenchida com um termo 

de pesquisa. 
 

 
 

Sobre a figura e sabendo-se que o domínio da prefeitura municipal de Apiacás é apiacas.mt.gov.br, quais 

serão os resultados produzidos pelo termo de pesquisa?  

[A] Todos os resultados relacionados à palavra Ouvidoria que não contenham a palavra telefone e 

contenham a palavra notícias, especificamente no domínio da Prefeitura Municipal de Apiacás. 

[B] Todos os resultados relacionados à palavra Ouvidoria que contenham as palavras telefone e notícias, 

especificamente no domínio da Prefeitura Municipal de Apiacás. 

[C] Todos os resultados relacionados à palavra Ouvidoria que contenham a palavra telefone e não 

contenham a palavra notícias, especificamente no domínio da Prefeitura Municipal de Apiacás. 

[D] Todos os resultados relacionados à palavra Ouvidoria que contenham a palavra telefone e não 

contenham a palavra notícias, fora do domínio da Prefeitura Municipal de Apiacás. 

 

QUESTÃO 18 

Sobre o navegador Mozilla Firefox, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(        ) Possui o recurso que permite importar dados de outro navegador, tais como favoritos, senhas 

salvas, histórico de navegação e dados de preenchimento automático de formulários. 

(        ) Possui configurações de idioma de páginas web, para aquelas que são oferecidas em mais de um, 

permitindo selecionar idiomas para apresentação das páginas em ordem de preferência. 

(        ) Por questões de segurança e facilidade de gerenciamento, os arquivos baixados são 

automaticamente salvos na pasta Downloads, não sendo permitido alterar esse destino (pasta). 

(        ) O mecanismo de pesquisa padrão do Mozzila Firefox é o Bing; dessa forma, não é permitido 

alterar o motor de pesquisa para qualquer outro disponível, tais como Google, DuckDuckGo, 

Yahoo, dentre outros 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, F, F 

[B] F, F, V, V 

[C] V, F, V, F 

[D] F, V, F, V 
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QUESTÃO 19 

A figura abaixo apresenta a janela Parágrafo, utilizada para formatação de parágrafos em documentos do 

Microsoft Word 2016, em sua configuração padrão de instalação (idioma português), com algumas regiões 

destacadas e numeradas de 1 a 5.  
 

 
 

Sobre a figura, analise as afirmativas 
 

I. As opções de alinhamento disponíveis para seleção (região 1) são: Esquerda, Centralizada, Direita e 

Justificada, apenas. 

II. Ao selecionar a opção Espelhar recuos (região 2), as medidas de recuos Esquerda e Direita se igualam. 

III. Não é possível ajustar medidas de espaçamento Antes e Depois (região 4) para 0 pt, pois o mínimo 

permitido é 1 pt.  

IV. As opções disponíveis para Recuo Especial (região 3) são, além de (nenhum), apenas Primeira linha e 

Deslocamento. 

V. Ao selecionar o Espaçamento entre linhas (região 5), pode-se optar apenas por Simples, 1,5 linhas ou 

Duplo. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] I e IV, apenas. 

[C] II, III e V, apenas. 

[D] I, III, IV e V, apenas. 
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QUESTÃO 20 

A figura abaixo apresenta um texto sendo editado no LibreOffice Writer, em sua configuração padrão de 

instalação (idioma português). 
 

 
 

Sobre a figura, analise as afirmativas. 
 

I. A fonte utilizada no texto selecionado é Lucida Sans com tamanho 12 pt e o alinhamento de parágrafo 

aplicado é Justificado. 

II. O arquivo foi salvo com o nome Historia.odt 

III. A margem superior e a margem direita estão configuradas (ambas) para 2 cm.  

IV. No texto selecionado, o recuo antes do texto está configurado para 2 cm e o recuo da primeira linha, 

ajustado para 1 cm. 

V. O espaçamento entrelinhas aplicado no texto selecionado é Simples. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e III. 

[B] I, IV e V. 

[C] II, III e IV. 

[D] II, IV e V. 
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LEGISLAÇÃO BÁSICA 
 

QUESTÃO 21 

Leia o seguinte trecho da notícia envolvendo um Município brasileiro: 
 

PREFEITURA ENTREGA 26 TÍTULOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA A MORADORES 

DO LOTEAMENTO FENACHAMP 
 

Esse é o primeiro Programa de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) realizado no município 
 

Garibaldi segue avançando no Programa de Regularização Fundiária Urbana (Reurb). No último sábado (24) 

foram entregues 26 títulos de propriedade a moradores do Loteamento Fenachamp. O processo de 

regularização teve início ainda em novembro de 2022, quando foi protocolada, no Cartório do Registro de 

Imóveis de Garibaldi, a Certidão de Regularização Fundiária (CRF) do loteamento. 

Esse é o primeiro Reurb realizado no município, em uma ação conjunta entre a Comissão de Reurb, a 

Promotoria de Justiça de Garibaldi, Cartório de Registro de Imóveis de Garibaldi e as secretarias municipais 

de Obras e de Habitação, Trabalho e Assistência Social. 

(...) 

Em seu pronunciamento, o Juiz de Direito, Dr. Antônio Pereira da Rosa, frisou a importância de garantir 

direitos básicos aos moradores. “É um momento de muita felicidade e quero destacar que a nossa 

Constituição Federal, nos primeiros artigos, prevê o direito à moradia. Quer dizer que toda pessoa, como 

elemento da sua dignidade humana, tem a moradia como uma das garantias. Então esse é um ato de muita 

significância”, pontuou. 

(...) 

A administração segue trabalhando para regularizar outros bairros, visando a concessão de título aos 

proprietários, a instalação e a melhoria da infraestrutura básica. A iniciativa objetiva proporcionar mais 

qualidade de vida aos moradores, por meio do acesso a esgoto, água encanada, luz elétrica, arruamento, 

coleta de lixo e escrituras. 
Publicado em: 26/06/2023.  

(Disponível em: https://www.garibaldi.rs.gov.br/noticias/prefeitura-entrega-26-titulos-de-regularizacao-fundiaria-a-moradores-do-

loteamento-fenachamp. Acesso em: 31 mar. 2024.) 

 

Sobre o assunto tratado na notícia, a Lei Orgânica do Município de Apiacás/MT, ao dispor sobre patrimônio 

municipal, prescreve: 

[A] O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito 

real de uso, mediante prévia autorização legislativa e licitação, em qualquer caso. 

[B] O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito 

real de uso, dispensadas a prévia autorização legislativa e a licitação, quando houver relevante interesse 

público, devidamente justificado. 

[C] O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito 

real de uso, apenas quando houver determinação judicial em benefício dos moradores. 

[D] O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito 

real de uso, mediante prévia autorização legislativa e licitação, podendo esta ser dispensada por lei 

quando houver relevante interesse público, devidamente justificado.  

 

QUESTÃO 22 

Em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município de Apiacás/MT a respeito da 

Administração Pública Municipal, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índice, far-se-á sempre na 

mesma data. 

[B] A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 

jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei. 

[C] A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público.  

[D] Nenhum servidor será designado para funções não constantes das atribuições do cargo que ocupa, a não 

ser em substituição, mas sem direito à gratificação. 
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QUESTÃO 23 

Segundo a Lei Orgânica Municipal de Apiacás/MT, ao Município compete prover tudo o quanto respeite ao 

seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe privativamente, entre outras atribuições, 

exigir do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 

adequado aproveitamento, na forma do Plano Diretor, sob pena, sucessivamente, de 

[A] parcelamento ou edificação compulsórios, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

progressivo no tempo e desapropriação com pagamentos mediante títulos da dívida pública municipal. 

[B] desapropriação com prévia e justa indenização em dinheiro, parcelamento ou edificação compulsórios e 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo. 

[C] Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo, desapropriação com 

pagamentos mediante títulos da dívida pública municipal e parcelamento ou edificação compulsórios. 

[D] Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana progressivo no tempo, parcelamento ou 

edificação compulsórios e desapropriação com prévia e justa indenização em dinheiro. 

 

QUESTÃO 24 

De acordo com as disposições da Lei Orgânica Municipal de Apiacás/MT acerca da concessão e permissão 

de serviços públicos, analise as afirmativas.  
 

I. São nulas de pleno direito as concessões e permissões para exploração de serviço público sem prévia 

autorização da Câmara Municipal e celebração de contrato, precedido de concorrência feita na forma da 

legislação federal vigente.  

II. Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização do 

Município, cabendo ao Prefeito, na forma da lei, aprovar os respectivos preços. 

III. As concorrências para concessão de serviços públicos deverão ser precedidas de ampla publicidade, 

mediante edital ou comunicado resumido, publicado, pelo menos, três vezes em jornal de circulação 

local ou regional.   

IV. Os serviços públicos explorados diretamente pelo Município e por concessionário ou permissionário 

serão sempre remunerados pelo custo ou acima do custo, tendo em vista o interesse econômico e social.  
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I, II, III e IV. 

[B] II e III, apenas 

[C] I, II e III, apenas. 

[D] I e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 25 

É norma geral aplicável à Administração Pública que as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública. Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 

de Apiacás/MT acerca do tema, é correto afirmar: 

[A] A obrigatoriedade da prévia licitação para as contratações públicas é absoluta, pois não há casos 

ressalvados na legislação. 

[B] O processo de licitação pública deve observar o princípio da isonomia, por meio de igualdade de 

condições assegurada a todos os concorrentes.  

[C] Os contratos devem estabelecer obrigações de pagamento, mesmo que as condições efetivas da proposta 

sejam alteradas. 

[D] As exigências de qualificação técnica e econômica serão sempre previstas nos editais de licitação.  
 

QUESTÃO 26 

Em consonância com a Lei Complementar Municipal nº 10/2008, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Apiacás/MT, o deslocamento, no interesse da administração, do servidor ocupante 

de cargo de provimento efetivo para ajuste de lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, 

para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, é denominado 

[A] Remoção.  

[B] Substituição. 

[C] Redistribuição.  

[D] Recondução.  
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QUESTÃO 27 

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Apiacás/MT (Lei Complementar 

Municipal nº 10/2008), o servidor em estágio probatório, como condição essencial para a aquisição da 

estabilidade, será submetido à avaliação de desempenho. Acerca do Programa de Avaliação Probatória 

previsto na legislação municipal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(       ) O Programa de Avaliação Probatória é o instrumento legal pelo qual será avaliado o desempenho 

do servidor nomeado para cargo de provimento em caráter efetivo ou em comissão. 

(       ) O instrumento de avaliação elaborado pela Secretaria responsável pela Gestão de Pessoal terá 

como objetivos específicos aferir o cumprimento de estágio probatório nas dimensões individual, 

funcional e institucional.    

(       ) A dimensão individual do instrumento de avaliação visa avaliar as características que aparecem 

nas atitudes e comportamentos do servidor.  

(       ) As dimensões funcional e institucional não se distinguem, pois ambas visam avaliar as 

características do servidor que geram impacto positivo nos processos e formas de trabalho.   
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, V 

[B] F, V, V, F 

[C] F, V, V, V 

[D] V, F, F, F 

 

QUESTÃO 28 

Conforme o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Apiacás/MT (Lei Complementar Municipal 

nº 10/2008), o cômputo do estágio probatório, com duração de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, 

ficará suspenso nos seguintes casos: 

[A] Cessão funcional, com ou sem ônus, para outros órgãos e entidades integrantes da administração direta 

ou indireta do próprio Município; exercício de funções estranhas ao cargo; licenças e afastamentos 

legais superiores a 30 (trinta) dias; suspensões disciplinares.  

[B] Cessão funcional, com ou sem ônus, para quaisquer órgãos ou entidades que não componham a 

administração direta ou indireta do Município; exercício de funções estranhas ao cargo; licenças e 

afastamentos legais de qualquer prazo; suspensões disciplinares. 

[C] Cessão funcional com ônus para órgãos e entidades integrantes da administração direta ou indireta do 

próprio Município ou de outros entes; exercício de funções estranhas ao cargo; licenças e afastamentos 

legais superiores a 60 (sessenta) dias; suspensões disciplinares.  

[D] Cessão funcional, com ou sem ônus, para quaisquer órgãos ou entidades que não componham a 

administração direta ou indireta do Município; exercício de funções estranhas ao cargo; licenças e 

afastamentos legais superiores a 30 (trinta) dias; suspensões disciplinares.  

 

 

 

Instrução: Considere a seguinte situação hipotética para responder às questões 29 e 30: 
 

Clarismunda dos Santos é servidora estável ocupante de cargo de provimento efetivo de nível médio, sem 

qualificação específica, em uma Secretaria Municipal da Prefeitura de Apiacás/MT. Após apuração feita 

pelo órgão municipal responsável pela Gestão de Pessoal, foi detectada a acumulação ilegal do cargo 

público com a função pública de professora contratada, mediante processo seletivo, pela rede estadual de 

ensino.  

Apesar de ter sido regularmente notificada, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no 

prazo legal, a servidora não se manifestou e permaneceu no exercício do cargo e da função pública. 
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QUESTÃO 29 

Na situação relatada, segundo o disposto na Lei Complementar Municipal nº 10/2008, qual o procedimento a 

ser adotado pela Administração Pública diante da omissão da servidora? 

[A] Será adotado procedimento sumário para apuração da irregularidade e sua regularização imediata, por 

meio de processo administrativo disciplinar composto das seguintes fases: instauração, instrução 

sumária e julgamento. 

[B] Será expedido ofício dirigido à Administração Pública estadual para comunicá-la da acumulação ilegal 

e recomendar a rescisão imediata do contrato temporário firmado com a servidora.  

[C] Será instaurado procedimento ordinário para apuração da irregularidade e sua regularização imediata 

após o término da sindicância administrativa para apuração dos fatos.  

[D] Será imediatamente aplicada a pena de advertência por meio de publicação em diário oficial, que será 

convertida em suspensão por período indeterminado, caso a irregularidade persista após 30 (trinta) dias.  

 

QUESTÃO 30 

Na situação relatada, segundo o disposto na Lei Complementar Municipal nº 10/2008, qual a consequência da 

opção apresentada pela servidora até o último dia de prazo para defesa no curso do processo administrativo 

disciplinar? 

[A] A opção configurará sua má-fé e poderá ser recusada pela Administração, pois deixou transcorrer o 

prazo da notificação recebida antes da instauração do procedimento administrativo.  

[B] A opção configurará sua boa-fé, hipótese em que deverá apresentar a prova da extinção do outro vínculo 

contratual. 

[C] A opção será considerada como atenuante da pena a ser aplicada no procedimento de apuração de 

infração disciplinar.  

[D] A opção será automaticamente convertida em pedido de exoneração do cargo ocupado pela servidora na 

Administração Pública municipal.  

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
QUESTÃO 31 

Em sede de julgamento de reclamação constitucional, o ministro Gilmar Mendes enfatizou que “são 

numericamente expressivos os casos em que o Supremo Tribunal tem estendido, (...), a decisão do plenário 

que declara a inconstitucionalidade de norma municipal a outras situações idênticas, oriundas de municípios 

diversos. Em suma, tem-se considerado dispensável, no caso de modelos legais idênticos, a submissão da 

questão ao plenário”. 
(Rcl 4.335, voto do rel. min. Gilmar Mendes, j. 20-3-2014, p. DJE de 22-10-2014.) 

 

Em relação ao controle de constitucionalidade do direito municipal, assinale a afirmativa correta acerca do 

procedimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

[A] Os efeitos da decisão tomada pelo Plenário do STF, em caso de lei municipal inconstitucional, são 

extensíveis a outras situações idênticas, porque o efeito vinculante conferido à parte dispositiva da 

decisão de inconstitucionalidade não abrange os seus fundamentos determinantes. 

[B] A postura adotada pelo STF evidencia que a decisão tomada pelo Plenário, nas hipóteses de declaração 

de inconstitucionalidade de leis municipais, é dotada de eficácia transcendente, sendo, por isso, 

dispensável a manifestação do Senado Federal.  

[C] A orientação adotada pelo STF, ao apreciar matéria relativa à inconstitucionalidade de lei municipal, 

com base em precedentes da própria Corte em casos idênticos, é no sentido de exigir a manifestação do 

Senado Federal para suspensão da execução da lei declarada inconstitucional.  

[D] A inconstitucionalidade de lei municipal declarada pelo Plenário do STF é extensível a outras leis do 

mesmo Estado da federação, mas os efeitos dessa decisão não atingem leis municipais de outros 

Estados, em virtude da dupla vinculação do direito municipal à Constituição Federal e à respectiva 

Constituição Estadual.  

 

 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630101
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QUESTÃO 32 

A Reforma Tributária promovida pela Emenda Constitucional n.º 132/2023 ampliou a competência tributária 

conferida aos Estados e ao Distrito Federal, em relação à instituição do imposto sobre propriedade de 

veículos automotores, com reflexos na repartição da receita pública oriunda dessa espécie tributária em 

favor dos Municípios. Nesse contexto, com base no texto constitucional vigente, analise as afirmativas. 
 

I. O imposto incidirá sobre a propriedade de veículos automotores terrestres, aquáticos e aéreos, excetuada 

a incidência sobre aeronaves agrícolas, tratores e máquinas agrícolas. 

II. O imposto incidirá sobre a propriedade de veículos automotores terrestres, aquáticos e aéreos, excetuada 

a incidência sobre embarcações de pessoa física ou jurídica que pratique pesca industrial, artesanal, 

científica ou de subsistência.  

III. O imposto sobre a propriedade de veículos automotores terrestres terá alíquotas mínimas fixadas pelo 

Senado Federal e poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo, do valor, da utilização e do 

impacto ambiental.  

IV. Pertencem aos Municípios 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios e, em relação a veículos 

aquáticos e aéreos, cujos proprietários sejam domiciliados em seus territórios.  
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] II e IV, apenas. 

[C] I e III, apenas.  

[D] I, II, III e IV. 

 

 

 

QUESTÃO 33 

A Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, disciplina determinados 

procedimentos auxiliares, entre eles o Sistema de Registro de Preços, por meio do qual os entes públicos 

promovem o registro formal de preços relativos à prestação de serviços, obras, aquisição e locação de bens 

para contratações futuras.  

Em consonância com as disposições legais acerca do Sistema de Registro de Preços (SRP), marque V para 

as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) Do processo licitatório do SRP realizado na modalidade pregão ou concorrência, é gerada a ata de 

registro de preços, documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 

futura contratação, no qual são registrados o objeto da contratação, os preços, os fornecedores, os 

órgãos participantes e as condições previstas no edital. 

(      ) A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

(      ) O prazo de vigência da ata de registro de preços, com duração de 1 (um) ano prorrogável por igual 

período, deverá ser adotado como período de vigência do contrato dela decorrente.  

(      ) A faculdade de aderir à ata de registro de preços, na condição de não participante, poderá ser 

exercida, observados os requisitos legais, por órgãos da Administração Pública municipal, 

relativamente à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal ou estadual, 

desde que o SRP tenha sido formalizado mediante licitação. 
  

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, F, V 

[B] F, F, V, V 

[C] V, V, F, F 

[D] F, V, V, F 
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QUESTÃO 34 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

A autoridade gestora do Município de Apiacás/MT determinou a instauração de processo administrativo 

disciplinar para apurar a responsabilidade de um servidor titular de cargo efetivo, no exercício de função de 

chefia na Secretaria Municipal de Saúde, na formalização de contrato administrativo para aquisição de 

insumos para Unidade Básica de Saúde com empresa fornecedora, supostamente envolvida em fraudes e 

outras irregularidades, conforme apurado por Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado.  

Diante do receio de que o servidor venha a influir na apuração das infrações disciplinares supostamente 

cometidas, o advogado do Município foi consultado acerca do cabimento do afastamento preventivo do 

servidor do exercício do cargo, em conformidade com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Apiacás-MT (Lei Complementar Municipal nº 10/2008 e alterações). 
 

Em resposta à consulta jurídica formulada, é correto afirmar: 

[A] Há previsão legal de afastamento cautelar do servidor quando contra ele for iniciado um processo 

administrativo disciplinar, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual prazo, sem 

prejuízo da remuneração.  

[B] A legislação municipal prevê o afastamento cautelar do servidor quando da abertura da sindicância ou 

da instauração do processo administrativo disciplinar, pelo prazo necessário à conclusão do processo, 

desde que não exceda a 90 (noventa) dias, sem prejuízo da remuneração. 

[C] A aplicação da medida cautelar, de acordo com a legislação municipal, deve ocorrer após ultrapassada a 

fase instrutória do processo administrativo disciplinar, caso existentes indícios probatórios suficientes 

para fundamentar o afastamento. 

[D] Como não há previsão legal acerca da aplicação de medida cautelar em desfavor do servidor, a 

jurisprudência dominante autoriza, com base no poder geral de cautela, que a autoridade processante 

determine o afastamento preventivo por até 30 (trinta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

 

 

 

QUESTÃO 35 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

O Município de Apiacás-MT foi citado para apresentar contestação em ação anulatória de créditos 

tributários constituídos pelo ente municipal, em desfavor de pessoa jurídica prestadora de serviços, 

decorrente da falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), além da 

aplicação de penalidade por descumprimento da legislação tributária consistente no dever de emissão de 

notas fiscais em nome dos tomadores de serviços.  

Na referida ação, a parte autora postula a suspensão da exigibilidade dos créditos, em sede de tutela 

provisória, a fim de impedir a inscrição deles em dívida ativa e o ajuizamento de ação de execução fiscal.   
 

Diante disso, qual o procedimento a ser adotado pelo ente municipal, em relação aos créditos impugnados 

judicialmente, conforme a legislação aplicável? 

[A] O Município anulará os créditos, valendo-se da autotutela administrativa, a fim de evitar a 

judicialização de demandas relacionadas à cobrança de dívida ativa.  

[B] O Município não inscreverá os créditos em dívida ativa, pois o despacho inicial que determina a citação 

na ação anulatória é suficiente para suspender o curso do prazo prescricional aplicável aos créditos 

tributários.  

[C] O Município deverá aguardar a apreciação judicial do pedido de tutela provisória, pois, caso seja 

denegada, inscreverá os créditos em dívida ativa para fins de execução fiscal. 

[D] O Município inscreverá os créditos em dívida ativa para fins de execução fiscal, pois a propositura de 

ação anulatória, sem oferecimento de depósito preparatório integral e suficiente, não é causa de 

suspensão da exigibilidade.  
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QUESTÃO 36 

Leia o seguinte excerto da ementa de decisão colegiada da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

em ação de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul em desfavor 

de empresa contratada pela Prefeitura de Pelotas/RS: 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ACORDO. NÃO PERSECUÇÃO 

CÍVEL. ÂMBITO RECURSAL. POSSIBILIDADE.  

(...) 

3. Hipótese em que a empresa, ora embargante, foi condenada pela prática do ato ímprobo previsto no art. 10 

da Lei de Improbidade Administrativa (consistente na contratação de serviço de coleta de lixo por preço 

superior ao que seria devido), sendo-lhe imposto o ressarcimento do dano ao erário e a proibição de 

contratar com o poder público pelo período de 5 (cinco) anos.  

4. As partes deliberaram pela celebração de acordo de não persecução cível, com a fixação de multa civil no 

importe de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), em substituição à condenação de 

proibição de contratar com o Poder Público, pelo prazo de 5 (cinco) anos.  

5. Homologação do acordo. Embargos de divergência prejudicados. 
[Acordo nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.585 - RS (2011/0236946-0), 

Brasília, 09/03/2022.] 
 

Em consonância com a redação vigente da Lei nº 8.429/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

atos de improbidade administrativa, quais as condicionantes e a fase processual para celebração do acordo 

após a propositura da ação, tal qual na situação retratada? 

[A] A celebração do acordo dependerá da oitiva do Tribunal de Contas competente e poderá ocorrer no 

curso da ação de improbidade, inclusive na fase recursal, desde que seja antes da fase de execução de 

sentença, quando será submetido à homologação judicial. 

[B] A celebração do acordo dependerá da oitiva do ente federativo lesado e poderá ocorrer no curso da ação 

de improbidade, inclusive na fase recursal, ou no momento da execução de sentença condenatória, 

quando será submetido à homologação judicial. 

[C] A celebração do acordo dependerá das oitivas do ente federativo lesado e do Tribunal de Contas 

competente e poderá ocorrer no curso da ação de improbidade, inclusive na fase recursal, ou no 

momento da execução de sentença condenatória, quando será submetido à homologação judicial. 

[D] A celebração do acordo dependerá da oitiva do ente federativo lesado e poderá ocorrer no curso da ação 

de improbidade, inclusive na fase recursal, ou no momento da execução de sentença condenatória, 

facultada a homologação judicial. 

 

 

 

QUESTÃO 37 

De acordo com as disposições do Código Tributário do Município de Apiacás/MT (Lei Complementar 

Municipal nº 8/2008 e alterações), acerca de certidão negativa de débitos fiscais, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 

[A] O não cumprimento do parcelamento da dívida, por qualquer motivo, acarreta o seu cancelamento, mas 

a certidão expedida como “Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa” será considerada 

válida pelo prazo nela previsto. 

[B] Para fins de aprovação de projetos de arruamentos e loteamentos, concessão de serviços públicos, 

apresentação de propostas em licitação, será exigida do interessado a certidão negativa.  

[C] Sem a prova por certidão negativa, por declaração de isenção ou reconhecimento de imunidade com 

relação aos tributos ou a quaisquer outros ônus relativos ao imóvel, os escrivães, tabeliães e oficiais de 

registros não poderão lavrar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer atos ou contratos relativos a 

imóveis. 

[D] A expedição de certidão negativa não exclui o direito da Fazenda Municipal de exigir, a qualquer 

tempo, os créditos a vencer e os que venham a ser apurados.  
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QUESTÃO 38 

Em conformidade com as disposições constitucionais acerca dos regimes oficiais de previdência social, 

notadamente as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 103/2019, analise as afirmativas.  
 

I. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, exceto mandato eletivo, ou de emprego público, o 

Regime Geral de Previdência Social. 

II. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição, é vedada a 

percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se 

outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no 

Regime Geral de Previdência Social.   

III. O tempo de serviço será contado para fins de aposentadoria, sem prejuízo da contagem recíproca para 

fins de compensação financeira entre os regimes de previdência social.  

IV. As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente 

federativo.    
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] I e IV, apenas. 

[C] II e IV, apenas. 

[D] I, II e III, apenas.  
 

 

QUESTÃO 39 

Considerando as normas da Lei n.º 9.796/1999, que dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) e os regimes de previdência dos servidores públicos nos casos de 

contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, assinale a afirmativa correta. 

[A] A compensação financeira devida pelo RGPS, relativa ao primeiro mês de competência do benefício, 

será calculada com base no valor do benefício pago pelo regime instituidor, mesmo que o valor seja 

superior à renda mensal do benefício pelos critérios do Regime Geral.  

[B] Os desembolsos pelos regimes de origem só serão feitos para os regimes instituidores que se mostrem 

credores no cômputo da compensação financeira devida de lado a lado e dos débitos pelo não 

recolhimento de contribuições previdenciárias no prazo legal.  

[C] Ao regime próprio de previdência do servidor público municipal, são atribuídas as obrigações e direitos 

previstos na legislação que regula a compensação financeira, ainda que não possua personalidade 

jurídica. 

[D] Para os efeitos legais, o regime próprio de previdência do servidor público municipal será considerado 

regime de origem quando o regime instituidor for o RGPS ou outro regime próprio. 

 

 

QUESTÃO 40 

De acordo com a redação vigente da Lei n.º 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, acerca da 

usucapião especial coletiva de imóvel urbano, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida 

pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor são 

suscetíveis de serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de 

outro imóvel urbano ou rural.  

[B] A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença que 

atribuirá fração ideal de terreno a cada possuidor, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos 

que estabeleça frações ideais diferenciadas, a qual servirá de título perante o respectivo cartório de 

registro de imóveis. 

[C] O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 

favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 

posterior à constituição do condomínio.   

[D] É vedado ao possuidor, para o fim de contar o prazo legal mínimo exigido de ocupação do terreno 

correspondente ao imóvel usucapiendo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, ainda que ambas 

sejam contínuas.  



18 de 19 – Prefeitura Municipal de Apiacás – Advogado 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



19 de 19 – Prefeitura Municipal de Apiacás – Advogado 

 

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L

 D
E

 A
P

IA
C

Á
S

 

 

FOLHA DE ANOTAÇÃO DO CANDIDATO 

 

 

 

 
 

 

01   21  

02   22  

03   23  

04   24  

05   25  

06   26  

07   27  

08   28  

09   29  

10   30  

11   31  

12   32  

13   33  

14   34  

15   35  

16   36  

17   37  

18   38  

19   39  

20   40  

 
 

E
st

a
 f

o
lh

a
 é

 d
es

ti
n

a
d

a
 p

a
ra

 u
so

 E
X

C
L

U
S

IV
O

 d
o
 c

a
n

d
id

a
to

. 

EDITAL N.º 02/2024 - PMA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 

 


